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Besteiros e outras (processo n.o 4127-DGRF), situada
no município de Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa de Vale
de Besteiros e outras (processo n.o 4127-DGRF) vários
prédios rústicos situados nas freguesias de Santo André
e Santa Cruz, município de Santiago do Cacém, com
a área de 25 ha, ficando a mesma com a área total de
321 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1364/2006

de 4 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1221/2002, de 4 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Pavia (zona A),
processo n.o 3119-DGRF, situada no município de
Mora, e transferida a sua gestão para o Clube de Caça
e Pesca de Pavia.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta nem a loca-

lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 1221/2002, de 4 de Setem-

bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Pavia, município de Mora, com a área
de 925 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1221/2002, de
4 de Setembro, é substituída pela anexa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Novembro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 1365/2006

de 4 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a APECA — Associação Portuguesa das Empresas de
Contabilidade, Auditoria e Administração e o
SITESC — Sindicato de Quadros, Técnicos Administra-
tivos, Serviços e Novas Tecnologias e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27,
de 22 de Julho de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores que prestam serviços de contabi-
lidade, auditoria e consultoria fiscal, contidos na CAE,
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V.2, 74120, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações aos empregadores e trabalhadores não
representados pelas associações outorgantes que, no ter-
ritório nacional, se dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações estabelecem tabelas salariais
para os anos de 2005 e de 2006. O estudo de avaliação
do impacte da extensão das tabelas salariais teve por
base a tabela salarial para 2006 e as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pela convenção, apura-
das através dos quadros de pessoal de 2003 e actua-
lizadas com base no aumento percentual médio das tabe-
las salariais das convenções publicadas nos anos de 2004
e de 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos praticantes, aprendizes e do residual (que
inclui o ignorado), são 13 286, dos quais 8213 (61,8%)
auferem retribuições inferiores às da convenção, sendo
que 4904 (36,9%) auferem retribuições inferiores às
convencionais em mais de 7%. São as empresas do esca-
lão até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às da
convenção.

A convenção actualiza, ainda, o abono para falhas,
em 6,1%, e o subsídio de refeição, em 12,1%. Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Considerando a finalidade
da extensão e que as mesmas foram objecto de extensões
anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

A retribuição do nível XI das duas tabelas salariais
é inferior à retribuição mínima mensal garantida em
vigor nos anos a que se reportam. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, a referida retribuição apenas é objecto
de extensão para abranger situações em que a retri-
buição mínima mensal garantida resultante da redução
seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura uma retroactividade das
tabelas salariais e do subsídio de refeição idêntica à
da convenção.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos governos regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições e concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 37,
de 8 de Outubro de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a APECA — As-

sociação Portuguesa das Empresas de Contabilidade,
Auditoria e Administração e o SITESC — Sindicato de
Quadros, Técnicos Administrativos, Serviços e Novas
Tecnologias e outros, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 37, de 22 de Julho de 2006,
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
prestam serviços de contabilidade, auditoria e consul-
toria fiscal, contidos na CAE, V.2, 74120, e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade mencionada na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das referidas profissões e cate-
gorias profissionais não representados pelas associações
sindicais outorgantes.

2 — A retribuição do nível XI das tabelas salariais
apenas é objecto de extensão em situações em que seja
superior à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores do subsídio de
refeição, que a convenção determina que produzem efei-
tos a partir de 1 de Janeiro de 2005 e de 1 de Janeiro
de 2006, retroagem, no âmbito da presente extensão,
a partir das mesmas datas.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Novembro
de 2006.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 11/2006

Considerando a necessidade de adaptar o Aviso do
Banco de Portugal n.o 1/99 às disposições do Decreto-Lei
n.o 295/2003, de 21 de Novembro, que revogou o Decre-
to-Lei n.o 13/90, de 8 de Janeiro:

O Banco de Portugal, no uso da competência que
lhe é conferida pelos artigos 16.o e 21.o da sua Lei Orgâ-
nica e pelo n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 295/2003, de 21 de Novembro, determina o seguinte:

1 — O Aviso do Banco de Portugal n.o 1/99, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 12, de 15 de
Janeiro de 1999, é objecto das seguintes modificações:

1.1 — No preâmbulo, a referência ao n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 13/90 é substituída pela
referência ao n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 295/2003.


